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PREAMBULO

O Município de Amontada, Estado do Ceará, através das secretarias municipais, TORNA PUBLICO que se acha

aberta, no setor de licitação, situada a Av: Gal. Alípio dos Santoso No 1343, Centro, Amontada - CE, licitagão na

modalidade coxconnÊ,NclA ELETRÔNrco, objetivando a coNTRATAÇÃo DE EMPRESA
ESIECTALTzADA NA rnesraçÃo DE sERVrÇos LrcADos À Ánpe DE TEcNoLocrA DA
TNFoRMAÇÃo pene FoRNECIMENTo DE sERVrÇos DE sot-uÇÃo rEcNoLócICA E DE ACESSo
REMoro pARA cpsrÃ.o oB Npcócros NA MoDALIDADE sAAS (soFTwARE coMo sERVIço),
sor,uÇ,Ã,o TNTEcRADA coM TMILEMENTaçÃo E TJTTLTaAÇÃo oB AILICATIVo tr¡óvet. IARA
ATENDER AS NECESSIDADES Do MuNrcÍpro, rNclurNDo supoRTE rÉcNrco DE ASSESSoRIA E
coNSULToRTA ADMrNrsrRATrvA nÍsrco-nTNANCETRA EM pRoJETos NAS Ánnes oE noucaçÃ,o,
INFRAESTRUTURA DoS PRoGRAMAS E SUBPROGRAMAS DE EçÃO CONTINUADA E

INSTRUMENTOS SIMILARES, VISANDO O ACOMPANHAMENTO, GERENCIAMENTO E A
supBRvIsÃo DoS PRoGRAMAS, ESTABELECENDo PARcERIAS QUE ASSEGUREM A EFETIVIDADE
oes eçÖns DESENVoLVIDAS No MttNICÍpto oB AMONTADA, que será regida pela LeiFederaln" 14.133

de 1o de Abril de 202l,Decreto Municipal no l14 de 08 de janeiro de2024, e demais normas regulamentares

aplicáveis à espécie.

A Concorrência Eletrônico (recebimento das propostas, abertura e disputa de preços) serâ realizado em sessão

pública, exclusivamente por meio eletrônico, mediantecondições de segurança (criptografia e autenticação) em

todas as suas fases através da Plataforma de Licitações Eletrônicas Bolsa de Licitações do Brasil - BLL -
www.bfl.ors.br, e será conduzido pelo agente de contratação nos termos da lei no l4.I33l2l e decreto Municipal

no 1 14 de 01 dejaneiro de2024.

As propostas serão enviadas por meio eletrônico através da Plataforma Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, durante

o período informado abaixo:

Recebimento das Propostas:
Das 09hs:00mim do dia 14 de Março de2025 até ás 09hs:00mim do dia 24 deAbril de 2025.

Abertura das Propostas:
24DT,ABRILDE 2025 ás 09hs:15 min.

Inicío da Disputa de Preços:
24 de Abril de2025 ás 09hs:30min.

INTEGRAM O EDITAL, DELE T'AZENDO PARTE COMO SE TRANSCRITOS EM SEU CORPO, OS

SEGUINTES ANEXOS, QUE ESPECIFICAM O SERVIÇO:
ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO II - Termo de Referência
ANEXO III - Modelos de Declarações e Proposta
ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato
ANEXO V - Termo De Adesão BLL
O fornecedor será selecionado por meio da realização cle procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade

CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNfCA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO

POR LOTE.
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Amontada

Dúvidas e esclarecimentos sobrs credenoiamento e operacionalização na Plataforma Bolsa de Licitações do Brasil

- BLL, poderão ser dirigidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone Curitiba-PR (41) 3097-

4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

1. DO OBJETO:
o objeto da presente liciração é a CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALTZADA NA PRESTAÇAO DE

SERÝIÇ9S LIGADoS À Ánpa DE TECNoLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE

SERVIÇ9S DE SoLUÇÃo TBcNoLÓGICA E DE ACESSO REMOTO PARA GEST.Ã,O DE NEGÓCIOS NA

M9DALTDADE SAAS (soFTwARE coMo SERVIÇo), SoLUÇÃo INTEGRADA CoM

IMPLEMENTAÇÃo EUTTLIZAÇÃO DE APLICATIVo MÓVEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO

MUNICÍPIO, INCLUINDO SUPORTE TÉCNICO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA

FÍSIC6-FINANCEIRA EM PR9JEToS NAS ÁNN,ES DE EDUCAÇÃO, INFRAESTRUTURA DOS

PRSGRAMAS E SUBPR9GRAMAS DE AÇÃO CONTINUADA E INSTRUMENTOS SIMILARES,

VISANDo o ACoMPANHAMENTO, GERENCIAMENTO E A SUPERVISÃO OOS PROGRAMAS,

ESTABELECENDO PARCERIAS QUE ASSEGUREM A EFETIVIDADE DAS AÇOES DESENVOLVIDAS

NO MUNICÍp1O Op AMONTADA, conforme especifrcações no termo de referência e edital, e seus anexos.

1 .1. O valor total do certame não poderá ultrapassar R$ 279.500,04( Duzentos e setenta e nove mil, e quinhentos

reais e quatro centavos).

2, DAPARTICIPACÃO:
Z. f . po¿.rao purtrcip* deste CONCOnnÊNCn a empresa que atender a todas as exigências deste Edital e selrs

Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente cadastrada junto ao Orgão Provedor do Sistema,

através do site w..ww.h.1l.qlg.þr.

2.1.1.Como requisito para participação no CONCORRÊNCIA, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante

deverá manifestãr o plèno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

2.I.2.A empresa participante deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIil do art' 7o da

constituiçao e na iei Fed'eral n.o g.854, de27 deóutubro de 1999,podendo ser exigida esta comprovação a qualqtrer

tempo,

2.1.3.Nao será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou em processo de

falência, sob concurso de credorei, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito de licitar e contratar com a

Administração Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas

Z,Z. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome' assume como

frrmes e verdadeiias suas propostas eseus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representattte'

excluída a responsabilidadå dó provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais

danos decorpnt"r de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

t.á,-É d.;;6ãnruuili¿u¿. do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma relacionada

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem

çÕvInNÕ MUttle lpÀL

O regime de execução do contrato será Empreitada por Preço Global.

Modo de Disnuta: Aberto.

desatualizados.
2.4. A não observância do disPosto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação

2.5, Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresasde pequeno Porte, Para as

sociedades cooperati vas mencionadas no artigo 76 daLei no 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual MEI, nos limites previstos da Lei

Complemenfar no 123, de2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.
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2.6. Não poderão disputar esta licitação:
2.6.L1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2,6.1.2, autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.t,3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qualo autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais

de 5Yo (cinco poi cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.1.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitaçäo

em decorrência de sanção que lhe foi imposta. Na fase de habilitação será realizado consulta ao TCU, através de

consulta impressa através- da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do

httpq:ícefJijgqts:anf",apns.tcu¿sov.b{ bem como Consulta junto à Controladoria Geral da União das certidões

;.t"tf; conecionais (CGU-PJ; CEIS; CNEP e CEPIM), através do site: (https://ce$idoes.csu.eov.br), para

verificação de tal condição;;

2.6.1.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe fungão na licitação ou atue

na fiscalização ou ná gestão do contrato, ou que delesseja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por aflrnidade, até o terceiro grau;

2.6.1.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de l5 de dezembro de 197 6,

concorrendo entre si;

2.6.1.7 , pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada

judicialménte, com trânsitoem juigado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo oopot contratagão de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.1.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6,1.9. pessoasjurídicasreunidasemconsórcio; 
:

2.6.I.L0.JUSTIFICATM vedação a participação de consórcio:

I - A vedação à partioipações de inieressàdas que'se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se j'ustifica

na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante comum a participação de empresas de peqlleno

e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentan o mínirno exigido no tocante à qualifrcação técnica e

econômico-financeira, condições suficientes paruaexecução de conhatos dessa natureza, o qve não tomará restrito

o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do

certalne, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitaclo envolve questões

de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamcnte, não teriam condições de suprir os

requisitos de traUilitaçao do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes,

admite a formação de consórcio

II - Tenclo em vista que é prerrogativa clo Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou

não, de empresas constituídas sob a forma cle consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da

literalidade clo texto da Lei n 74.133121, que em seu artigo 15 que atribui à Administração a.prerrogativa de

admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de

constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por

prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação ò participação cle consórcios, para o caso concreto em

análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida quc a reunião de empresas que,

individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventttaltnentc,

proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.

2.6.l.lL Organizações da sociedade civil de Interesse Público - osclP, atuando nessa condição;

2.6.7.12. Não poderá particiPar, direta ou indiretamente; da licitação ou da execttção do contrato público

PRSFgIIURA ÞSÅMÕHTÂÞÅ
r\v. Gonr:rol Âlipirl dÕs S('ntori. LilS3. *cntro | ÇHP;$2.$40-ûûû I CNPJ; 1fi,582.44{r/ülttl^9} I C6Ër 06'9*0 22Û"S

É'onc: (88) I SËÙ3-34?3 | ['nrailr gr:verno(iottntrtatla c* g*v'br

À



,\,

". \àp
- b¡rt.d

,!,.##

Arnontads
do órgão ou entidadecontratante, devent8 usêr* ðßer{àtds' åd 

esftùações que possam configurar conflito de

intereises no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego. nos termos da legislação que disciplinaamatétia,

conforme $ I 
o do art. 9o da Lei no 14. I 3 3, de 2021 .

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.1.4 será também aplicado aolicitante que atue em substituição

a outra prrrou, fisica ou jurídica, com ointuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controlaäora, controlada åu coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do licitante.

2.8. Acritério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem

os itens Z,6.LZ e2.6.L3 podãrão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução

da licitação ou de gestão åo contraio, desàe que sôb supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2,9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do tnesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens 2,6.1.1 e2.6.1.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que incluacomo

encargo do contratado a elaboração doprojeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do

plojeto executivo, nos demais regimes cle execução.

Z.[t. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente ftnanciados por

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento

oi da contrapartida nacionâI, não poãerá participarþessoa física oujurídica que integre o rol de pessoas sancionadas

por essas 
"niidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n" 14,1331202I.

2.12, A vedação de que trata o item 2.6.L 8 estende-se a terceiro que auxiliea condução da contratação na

qualidade de iniegrante àe equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de cmpresa

que preste assessoria técnica.

2.13. CREDENCIAMENTO
2.13.1, poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecicla's no

país, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências,

especificações e norrnas contidas neste Edital e seus Anexos.

2.l3.2.poderão participar deste GoNCORRÊNCIA Eletrônico as empresas que epresentarem toda a documentação

por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.

2.13 .4 . O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações

do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.

2.13.5.O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instr.umento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes

específicos de sua representação no CoNCop¡tÉNcn , conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações clo

Brasil.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e cle atendimento às exigências de habilitação previstas no

Edital, conforme moclelo fornecido pela Bolsa de Lioitações do Brasil.

2.13.6.O custo de operacionalizaçioe uso do sistema, ficaútacargo do Licitante vencedor do certame' que pagará

a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela

mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação,

em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil'

Z,l3.7 ,A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante tto Anexo V

para fins de habilitação, deverâ, quando do cadastramento cla proposta inicial de preço a ser digitado tlo sistcma,

veriflrcar nos dados catlastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para

fazer valer o direito de prioridade do clesempate' Art. 44 e 45 da LC 123/2006'

2,13,8.4s pessoas jurídicas ou firmas individuais intercssadas deverão nomear através do instrutncnJo

previsto ,ró it"r 2.13.5 "a", operador devidamente credenciaclo em qualquer empresa associada

cle mandsto
à Bolsa de
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Licitações do Brasil, atribuindo poderes påfaTolrffütfr Étðe$ hê ùfeÔoh e praticar todos os demais atos e operagões

no site: www.bll.org.br.

2.13.9. A participação do licitante no CONCOnnÊNCn eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital.

2.13.10.O acesso do operador ao CONCORnENCIA, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

s¡cessivos de preços, em nome do licitante, somentc se dará mediante prévia definição de senha privativn.

2.l3.ll . A chave de identifrca çáo e asenha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer CONCORRÊNCIA

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações

do Brasil.

2.13.12. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso ern qualquertransação

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros'

2,13.13. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica pala realização das transações

inerentes ao CONCOnnÊNCn eletrônico.

3. ENVIO DAS PROPoSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO:
3.1.Nu p."*.,te licitação, a fase de habilitação será rcalizadaapós Fasesdelances ecleJulgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente- por meio do sistemaeletrônico, a proposta com o preço,

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horárioestabelecidos para abertura

da sessão pública.

3.2.l.Recomenda-se aos licitantes que, antes do início da sessãoeletrônica, já reializem up-load dos documentos de

habilitação no sistema,ou organizem toda a documentação de habilitaçáo, na ordem do edital, e a deixe salva ellt

arquivoi, prontos puru ,"ulirução clo up-load, caso seja declarado vencedor, a fim de que não ocorranr

imþrevistos, que possam levar a uma possível inabilitaçáo, uma vez que a documentação cleverá ser apresentada

no prazo máximo de 2 horas contados da solicitação do Agente de Contratação.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação depropostas e lances, os licitantes

encaminharão, na forma 
" 

no pruro estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documeutos de habilitagõo

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1 e 7.12 cleste Ecfital.

¡.¿. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.4.IJ. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seusanexos, bem como de que a proposta

apresentada cornpreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados tta

io'stituição Fedåral, nas leis trabilhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos tennos

de ajustamento de conduta vigentes na data cle sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos cle

habilitação defrnidos no instrumento convocatório;

3.4.1.2, não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

anos, salvo menor, a Partir de 14 anos, na condição de aprendiz, ttos termo do artigo 7o, XXXII, da Constituição;

3,4.1.3. não possui emPregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III

e IV do art. 1o e no inciso III doart. 5o da Constituição Federal;

3.4.1.4. cumpre as exigências dc reserva de cargos para pessoa. com deficiêlrcia e para reabilitaclo da Previdência

Social, previstas em lei eem outr¿s normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declatar, ainda, enr calnpo próprio do sistema eletrôtlico, Qtte

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo l6 da Lei lf 14. 133, de 2021.

3.6, O fornecedor enquaclrado como microempresa, empresa cle pequeno porte ou socicdade cooperativa cicverá
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4.1..5.O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferiorao máximo

4.2.D(widas ern relação ao processo de badastlo da proposta inicial, poderão ser esc

atendimento disponíveis na página inicial da Bolsa de Licitações clo Brasil - BLL.

'ffi-

declarar, ainda, em campo próprio do sist8nîa.vefe&ðnfcoÍqï¡ðdufrfréós requisitos no artigo 3o da Lei
Complementar no 123, de 2006, estando apto a nsufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49, observado o disposto nos $$1" ao 3o do art. 4o, daLei n.o 14.133, de202l
3.7. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a não assinalação do

campo impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles itens;

3.8, nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a não

assinalação do campo apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na

I-ei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequenoporte ou sociedade cooperativa.

3.9.4 falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei no

14.133, de202l,e neste Edilal.
3.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação antececler as fases

de apresentação de propostas e lances e cle julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no

sistema, até a abertura da sessão pública.
3.11. Neo haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

pelo licitante, o que oconerá somente após os proceclimentos de abertura da sessão pública e da f'ase cle envio de

lances.

3. 12. Serão disponibilizaclos para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantcs convocados

para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.13. O licitante deverá parametrizu o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando

clo cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.14. O licitante deverá indicar a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais cntre

os lances, que incidirá tantoem relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir amelhor

oferta;

3.15. O intervalo mínimo deverá ser igual ou superior ao valor de intervalo mínimo indicado pelo órgão protnotoî

para o processo; e

3.16. Os lairces serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, c¿tso estabelecido, e o

intervalo mínimo de que trat¿r o subi tema acima.
3.17 .O valor final mínimo ou o percentual de clesconto final máximoparametrizaclo no sistema poderá ser alterado

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3,18. Valor superior a lance já registrado pelo fornececlor no sistema, quando adotado o critério de julgamento

por menor preço; e

3,19. Percentual de clesconto inferior a lance já registrado pelo fornecedorno sistema, quando adotado o clitério

de julgamento por maior desconto.

3.20. O licitante que não quiser utilizar a ferramenta de envio nutomático de lances, dcverá igualar o vnlor

do lance inicial ao valor do lancc {inal mínimo, potlcndo Rssim cadastrnr novos lances manualmetttc,

durante a fase de lanccs do processo.

32L Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanharas operações no sistema clctrônico

durante o processo licitatório e se respons abilizar pelo ônus decorrente dc percla de negócios diante dainobserr'ância

de mensagens ernitidas pela Administração ou cle stla desconcxão

3.22. O licita¡te deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistcma qualquer acontecimettto que possa

comprometer o sigilo ou Íì segurança, pora imediato bloqueio de acesso.

4, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
4.LO licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, nosistemaeletrônicoeconformeallexo

IIl.5, dos seguintes campos:

4.1.1.valor de acordo com a unidade de medida do item. (mensal,unitárioeetc'.);

4.L2.Marca/Modelo;
4.1.3.Arrexar o arquivo detalhado da sua Proposta Inicial, através do botão 'oAncxar Proposta".

4.1.4.Todas as espicificações do objeto contidas na proposta vinculam olicitante.
previsto para contratação.
lareciclas através clos canais de
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4.3.Nos valores propostos estarão fntlü.b3 t8¿o3 
uo$ 

'fu'rtot 
toperacionais, 

encargos previdenciários,
trabalhistas' tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.
4,4, Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do licitante, não lhe assistindoo direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.
4.5. Sç o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributosem percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual dc tributo inserido na planilha, no pilgamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime de
lributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em
dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art.
17, inciso XII, da Lei Complementar no 12312006.
4,8.O prazo de validade cla proposta não será inferior a 60 (sesscnta) diasracontar dadatadesrnaprcsentação,
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos.estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem delicitações pirblicas;
4.10. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preçojá decorrente cla aplicação do desconto
ofertaclo deverá respeitar os preços máximos previstos no item 3. I I .

4.1 1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Aclministração por parte dos contrataclos podc
ensejar a responsabilização pelos Tribunais de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências:assinatura de prazo para a" adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; oucondenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificacla a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço
na exccnção do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSIFICAÇ.Ã.O DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃ.O ÐE LANCES:
5.1.4 abertura cla presente licitação <lar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio cle sistema eletrônico,
ña data, horário e local indicados neste Edital
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substifuir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,

anteriormente inseridos no sistema, até aabertura da sessão pirblica.
5.3.O sistema disponibiliza campo próprio para a troco de mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes.

5.4. Iniciadaaetapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados clo scu recebinlento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser olèrtado pelo valor unitário, por lote ou global, conforme o critério de julgamento clefinicfo

no preâmbulo deste edital.
5.6. Os licitantes poderõo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberturu tla sebsão c as

regras cstabeleciclas no Edital.
5.7 . O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao ítltimo por
ele ofertado e registrado pelosistema

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valórcs ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em ielação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco) reais.

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado,no intervalo de quinze segundos após

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, através do botão .rCanc-elar Lance".

5.10. O procedimento scguirá de acordocom o modo de disp-uta indicaclona pâginainicialdesseedital.

5.1 1. C¿so scja adotado para o envio de lances no CONCOnnÊNCIA eletrônico o modo de disputa 'onberto", os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorogações.

5.I2. A etapa de lances da sessão pública tcrá dulação de .dez minçtos e,após isso, será prorrogacla

automaticamente pelo sistema qu4ndo houver lance ofertacio nos i¡ltimos dois mitultos do período de duração da

sessão pública.
5.13.4 prorrogagão automática da etapa de lances, dc qtrc tratt o subi tem anteriol; será de Cois minutos e ocorrerá
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sucessivamente sempre que houver lancêsÓeh$iädof nð$$*p'efiððdðe pronogação, inclusive no caso de lances
intermediários,
5. 14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará edivulgará os lances conforme a ordem final de classihcação.
5.14.1 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo
rnenos 5%o (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o rcinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.14.2 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
5.15. Caso seja adotado para o envio de lances no CONCOnnÊNCle eletrônico o modo de disputa "aberto e

fechado", os licitantes apresentarão lances pírblicos e sucessivos, com lance frnal e fechado.
5.15.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial cle quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamentoiminente dos lances, após o que transcorreni o período de até clez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.I5.2 Etrcerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirâ oportunidade para que o autor cla oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços até l}Yo (clez por cento) superior àquela possaûì ofertar unr lance final
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.15.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance cla

etapa aberta, ou por ofertar melhorlance
5.15.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance fìnal e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.15.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.
5.19 Caso seja adotado para o envio de lances no CONCOnnÊNCm eletrônico o modo declisputa "fechRdo e

aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/mâior percêntual de desconto e os das propostas até l0% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, atéo encerramento da sessão e eventuais pronogações.

5.19.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidasno item 5.19, poderão os licitantes
que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.19.24 etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será proruogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da

sessão pública.

5.19.3 A prorrogação automática daetapade lances, de que trata o subitemanterior, será dc dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houverlances enviados nesse período de promo gaçáo, inclusive no ceso de lances

intermediários.
5.19.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,a sessão ptiblica encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema orderiará e clivulgará os lances conforme a ordem final de classificeção.

5.I9.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em rclação à proposta classifìcada em segundo lugar for dc pelo
menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe do apoio, poderá admitil o reinício da

disputa aberta,paraa defrnigão das demais colocações.

5.19.64pós o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances

intermediários.

5.20. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, osistemaordenar¿teclivulgaráos lances

segundo a ordem crescente de valores.

5.21. NAo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendoaquele que for recebido e registrado em

primeiro lugar.

5.22.Dwante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados,em tempo real, <1o valor clo mellor

lance registra<lo, vedada a identificação do licitante.
5.23 No caso cle desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do

CONCORRENCIA , o sistema eletrônico poderá perïnanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.24 Quanclo a desconexão do sistema eletrônico para o' Agente de Contratação persistirpor tempo supcrior a
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dez minutos, a sessão pública será susffeffsuat ndrpeinYclâða'$drådrte 

após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado parã divulgação,
5.25 Caso o licitante não apresente lances, concorerá com o valor de sua proposta.
5.26 Em rclação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a veriftcação, junto à Receita Federal, do porte da entidade emprcsarial.
O sistcma identificará em campo próprio as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, pròcedendo
à contparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim comodas demais
classifìcadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar tf 123, de 200tí,
regulamentada pelo Decreto no 8.538,de 2015.
5.26.1Nessas cohdições, as propostas de micrbempresas e enlpresas de pequeno pofte que se encontrarem na
faixa de ató l0%o (dez por cento)acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com
a primeira colocada.
5.26.2 A rnelhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direitode encaminhar uma última ofefta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistemao contados após a comunicação automática para tanto.
5.26.3,Caso a microempresa ou a empresa de pequerto porte melhorclassihcada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porteque se
encontrem naquele intervalo de l0% (dez por cento), na ordem de classifìcação, para o exercício do mesmo direito,
noprazo estabelecido no subitem anterior.
5.26.4.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrein nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serâ realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.27 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),ou entre lances finais da fase fechacla
do modo dc disputa aberto e fechaclo.

5.28 Haverrclo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desernpate será aquele previsto no art. 60
da l-eino 14.133, de202l, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados ¡roderão apresentar nova proposta em ato contínuo
à classificaião;

b) avaliação do descmpenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito dealesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

c) tlesenvolvimento pelo licitante de ações de. equidadc entre homens emulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conformeorientações dos órgãos de controle.
5.29 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

a) empresas cstabelecidas no tenitório do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidacle cla

Administragõo Pública estadual ou distrital licitante ou, uo caso de licitação rcalizada por órgão ou entidadc cle

It{unicípio, no tcrritório do Estado em que este se localize;
b) empresasbrasileiras
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que comprovem aprâlica de mitigação, nos ternros da Lei no 12.187,de29 dc dezembro cle

2009.
5.30 Enccrrada a etapa de envio de lances da sessão priblica, na hipótese da proposta do primeiro colocado
pelrnanecer acima do preço máximo ou inferiorao desconto dcfinido paia a contratação, o Agente tle Contratação
poderá negocicr condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.31 Nao será admitida a previsão de preços diferentes etn"azão de local de entregaou de acondicionarnento,
tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
5.32 Ancgociação poierá ser feita com os demais licitantes, segundo a orclemde classificação inicialnrente
estabelecida, c¡uando o primeiro colocado,mesmo após a negociação, for clesclassificado em razãode sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Adrninistração.
5.l6.A negociação será realizacla por meio do sistema, podendo ser aconìpanhada pelos dentais licitontes.
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5.17. O resultado da negociação será divuïg8tto Tr*dtfos%3 ti'cftdrftôsteanexado aos autos do processo licitatório.
5.18. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se lbr
o caso, dos documentos complementares, quanrlo necessários à confirniação daqueles exigidos ncste Edital e
já apresentados.
5.I9 . É, facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido por mais 2 (duas) horas, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo,
5.20. Após a riegociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta,

jl;iliri¡ü,i

6. DA FASE DD.IULGAMENTO:
6.1. Encerradaaetapade negociação, o Agente de Contratação verifrcará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art, 14 da Lei no

l4.133lz}zl,legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a firtura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1 .1 .Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pcla Controladoria-
Geral da União (hüpý/_www.p_ortaltranspare_r¡gia,go_y.br/sancoes/ceig); e

6.l.2.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www, porta ltran sparenc ia, gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indirctas, o Agente
de Contratação diligenciari para verificarse houve fraucle por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocon'ências Impeditivas Indiretas.
6.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimeuto sirnilares,
dentre outros.
6.3.2.Se julgar necessário, o licitante poderá indicar intercsse em interpor recurso clurante a fase de julgamento.

6.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenhase utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contrataçãoverificará se faz jus ao benefício.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do trotamento favorecido, o Agente dc Contratação
examinará a proposta classifrcada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidarle do preço em

relaçõo ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

6.6.Será tlesclassificada n proposta vencedorn que:
6.6. 1 .contiver vícios insanáveis;
6.7.náo obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;apresentarpreços inexequíveis ou

permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.8. não tiverem sua cxequibiliclacle demonstrada, quando exigido pelaAdministraçõo;

6.9. apresentar desconfonnidade com quaisquer outras exigências deste Editalou seus anexos, desde que illsanável,

6.9.1.Nqcasodebens e serviços em geral, é indício de inexequibilíCade das propostas valores inferiores a50Yo
(cinquenta por cento)do valor orçado pela Aclministração.

6.9.2.^ inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só seráconsideradaapósdiligênciado-Agentecle
Contratagão, que comprove: .

a) que o custo do licitante ultrupassa o valor da proposta; e

b) inexistirem custos dc oportunidade capazes de justifTcar o vulio da oferta.

6,9.3.8m contratação de serviços de engenharia, além das clisposições acima, a análise tle exeqtribilida<le c

sobrepreço considerará o seguinte:

6.9.3.1 . Nos regimes de execução por tarefa, ernpreitada por preço global ou empreitada integral, senti-integrada

ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação clo valor global estimado;

6.9.3.2. No regime cle empreitada por preço unitário, a caracteÅzaçáo rlo sobrepreço se dará pela superação clo

valor global estimado e pele superação dos custos unitários dos itens que cornpõe a planilha anexa no edital;
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7.3. Na liipótese de o licitante vencedor ser empreso estrangeira que nõo funcione uo País, para

tlo contratõ ou da ata de registro de preços, os documerrtos exigidos para a habilitação serão traclu

juramentado no.País e apostilados nos termos do clisposto no Decretono 8.660, dc 29 de janeiro cle
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6,9.3.3, No caso de serviços de engenhãrlui $"idåu"oti!fl¿ðrå,fubtitî.kequíveis as propostas cujos valores forcm
inferiores r 75% (setentae cinco por cento) do valor orçado pela Administragão, independenternentedo regime de
exccugão.

6.9.3,4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cujaproposta for inferior a85Yo (oitenta e cinco por
cento) do vàlor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem
prejuízo das dernais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de prego, ouemcasodanecessidadedeesclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a emplesa Gomprove a exequibilidade da proposta.

6.11.Caso o custo global estimado do objeto licit¡rlo tcnha sido tlecomposto.em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilh¡ tle Custos e Formação rle Preços claboradn pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilh¡ por ele elaborada, com os

lcspectivos valores adequados ao valor final da sun propostn, sob pena de nõo aceitação da proposta.
6.1 1.1.1. O envio do arquivo deverá ser feito através do botãoooEnviar Proposta Readequada", durante a
fasc de JulgamentoNegociação.
6.11.1.2.8m sc tratando de serviços <10 engenharia, o licitante vencedor será convocado a epresentar à

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos duantitativos e dos custos unitários, seguindo
o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI)
e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida
a utilização dos preços unitários, no caso de cmpreitacla por preço global, cmpreitada integral, contratação senti-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-
financeiro e para balizarcxcepcional aditamento posterior do contrato.
6.11.1.3,Em se tratando de serviços com fornccimento dc mão de obra em regime de dcdioação exclusiva cnja
proCutiviclade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante cleverá indicar a produtividade adotada e

a quantidade de pessoal que será alocado na exeôuçãocontratual.

6.1 1.1 .4. Caso a produtividade for diferente daquela utiJizada pela Administragão como referência, óu não estiver

contida na faixa referencial de proclutividade, mas adrnitida'pelo ato convocatório, o licitante dever¿i apresentar a

respectiva comprovação cle execfuibilidade; :

6.11.1.5. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daqúela cstabelecida pela Aclministração

como referência, desde que não alterem o objeto da contratação; não contrariem disþositivos legais vigentês e, caso

não estejam contidas nas faixas referenciais cle piodutividade, comprovem a exequibiliclade da proposta.

6.1 1.1.6. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da rnetodologia empregada pela cotttratada,

visando assegurâr a execução do objeto, desde que rnantidas as condições para ajusta remuneração do serviço.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para adesclassificação da proposta. A planilha

potlerá ser ajustacla pc.lo fornecedor, no prazo inclicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os cttstos da contratação;

6.12,L 1.. O ajuste de que trata este dispositivo se limita A sanar erros on falhas que não alteíem a substânci¡r das

åliålilåì¡"nsictera-se elro no preenctrimento <la planilha passível dc correção o indicoçõo cle recolhinlento de

impostos e contribuições naforma clo Simples Nacional, quando não cabível esse rcgimc.

6.13. Para fins de anrilise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, potferá ser colhicla a

manifestação escrita do setoruequisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7. DA FASE DE HARILITACÃO:
7.1.Os clocnmentos previstos no Termo de Refer€ncia, necessários esuficientes para dentonstrar a capacidacle

do licitante de realizãr o objeto da licitação, serão exigidos para firis de habilitaçãô, nos ternros dos alts. 62 a 70

da Lei no 14.133, de202l
7.2. Quando pgrmitidc a participaçõo de empresas estrangeiras que não ft¡nciônem no País, as eÝigências de

hetlilitação seião atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
fins de asSinatura
zidos por tradutol'
2016, ou cle outro
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que venha a substitullo, ouconsularizadot freYob fetfectfv8#cbñdrflåbs ou embaixaclas
7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, o habilitação técnica, quando exigida, será feita
por meio do somatório dos quantitativos de cacla consorciado e, para efeito de habilitação econômico-fìnanceira,
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
7 .4.1.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ouempresas de pequeno porte e o termo
de referênoia exigir requisitos de habilitagão econômico-financeira, haverá um aoréscimo de l0% para o consórcio
em relação ao valor cxigido para os licitantes individuais,
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação pôderão ser apresentados cm original, por cópia ou por via
cligital autenticada através de assinatura digital.
7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poclerõo ser substituídos por registro cadaslral emitido por
órgão ou entidade pública contratante, desde que o registro tenha sido feito em obcdiôncia ao clisposto na Lei no

14.13312021.

7 .7 . Serâ verilìcado sc o licitante assinalou a declaração cle quc atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,I, da Lei no 14.13312021).

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as

exigências de reserva dc cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previclência Social, previstas em

lei e em outras normas específrcas.

7.9.O licitante deverá apresentar, sob pena dc desclassilÌcação, declaragão de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos óustos para atendimento tlos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na clata de entrega das propostas.

7.10. A habilitação será verificada por meio dos documentos anexados àPlataforma eassociados
ao Proccsso

7 .IO.t O licitante é responsável pelos atos praticados na Platafornra, dessa forma, o mesnro clcverá se preparùr para

a participação no processo e deverá se instruir a respeito cla utilização cla Platafonna.

7.I0.2.Scmente haverá a necêssidade de comprovaçño clo preerrchimento de requisitos mecliante apresentação dos

documentos originais não cligitaisquando houver clúvicla em rclação à integriclade do clocurnentó digita! ou
quando a lei expressamcnte o exigir.'
7.10.3.É de responsabilidade do licitante conferir a exaticlão dos seus dados cadastrais tta Plataforma e mant€-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, clevendo procecler, imediatamente, à corrcção ou¿ì

alteraçãc dos registros tão logo identifique incorição ou aqueles se tornem desatualizados.

7 .10 .4. A não observância do clisposto no itenr anterior poderá ensejar desclassificação no momento da liabilitação.

7 ,ll. Averificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos ofîciais de órgãos e entidades emissorcs de

certidões constitui rneio legal dc prova,para fins de habilitação.

7,l2,Os tlocumentos exigidos para habilitação rlcvcrãq ser cnviados por meiodo sistema, cm fbrmnto
digital, no prrizo ¿e nUllffOI(AS, o agentc tle contrataçño podcrar p"oi"ogar por igual períoclo, conf¡rtlo
da solicitaçãg do Agente dc Contrat.ação.
7.12.1.Na hipótese de a fase de habilitação antecerlcr a fase de apresentaçõo de propostas e lances, os licita¡rtes
encaminharão, por meio do sistema, simultdneamente os documentos clc habilitação e a proposta com o preço ou o

?:i::i:ilå*ii:i;".umentos somenre será'reirr em rcração ao ricitanre vencedor. :

7 .13.1, Os documentos. relativos à regularidade fiscal.que constem do Termo deRcferência somentc serão exigidos,

em qualquer caso, em momento posterior aojulgamcnto das propostas, e apenas do licitante mais bcm classificado.

7.I3.2.Respeitada a exceção do subitem anterior, rêlativa ò regularidadefiscal, quando a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e dejulgamcnto, a verificação ott exigência do presente

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes
7 .14. Aposa entrega clos documentos para habiiitação, não será permitida a substituição ou a apreserttação de novos

documentos, salvo em éede de diligência, par& (Lei 14J33121, art. 64):

7 .l4.L complementação cle infonnações acerca dos docutnentos já aprcsentados pelos licit¿ntes e descle qtle

necessária puro uprrui' fatos existentes à época da abertura do eefiame; e

7I42alualizaçãodecloctlmentoscttjavalidacletenhaexpiradoapósadntaderecebimentoo^'ry-
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7.15. Na análise dos <locumentos de rra¡rlifaðfol,f.uo*Tr$8 h8 bðtftrbtação poderá sanar efios ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validadeìurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins dehabilitação e classificação.
7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigêhcias para habilitação, o Agente de Contratação examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagão, até a apuração de uma propostaque
atenda ao presente edital, observado o prazo <tisposto no subitem 7.12.1 :

7.17.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das-microcmpresas e das empresas de ¡tequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condiçiio para particiþação na licitação (art. 4o do
Decreto no 8.53 8/20 I 5).
7.18. Quando a fase de habilitação anteceder'¡ elc julgamento c já tivcr sido encerrada,r¡6e iaberá exclusãci de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientcs ou só conhecidos :rpós o
julgamento.

8. HABILITACÃO:
8.1. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documcntos a seguir relacionadoso os quais
dizem respeito a:

8.I.T. FIABII,ITAÇÃO JURÍDICA

8.1.1.2. Na forma prevista no Termo de Referência.

8.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA

8.1.2.:I. Na forma prevista no Termo de Referência.

8.I.3. QUALIFICACÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.1.3.1. Na fonna prevista no Termo de Referêncic.

8.I.4. OUALIFICACÃO TÉCNICA

8.1.4.1. Na fonna prevista no Termo de Referência.

8.1.5. Declarações e outras cdmprovações
8.5,l.l. Na forma prevista no Termo de Referência.

8.1.6. DA APRESENTAÇÃO DA GARANTTA PARA EFETTO DE PRÉ-HABTLITÂÇÃO.
8.1.6, L Na fonna prevista no Termo de Referência.

8.I.7. PROVA DE CONCEITO.
8. L7.1. Na forma prevista no Termo de Referência.

8.2.Disposições gerais sobrc os documentos de habilitnção
8.2.1.Na hipótese de não constar prazo de validade uas certidões apresentadas, a Administração a<;eitará como

váliclas as expeclidas nos 30 (trinta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

8,2,2.O Agente de Contratação, a seu critério, po.derá diligenciar para csclarecer dúvidas ou confinnar o teor das

dcclarações solicitadas no item 8.1.4 deste Edital c das comprovações de qualificação econômico-financeira e de

qualificação técnica (caso exigidas nos itens 8.1.3 e 8.1.5), aplicando- se,em caso de falsidade, as sanções penais e

administrativas pertinentes.

8.2.3.Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial cla licitante, os documentos exigidos no item 8.1.2

deverão ser apresentados tanto pelamatriz quanto pelo estabelecimento que executará o objeto da contratação.

8.2,4.O licitante que se consiCerar isento ou imune de tributos relacionadosao objeto cla licitação, crr.ia regtrlaridade

fiscal ou trabalhista seja exigidano presente Edital, deverá compro\/ar tal condição mecliante a apresentação de

declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio on sede, ououtra equivalente, na forma da lei,
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g. DoCONTRATO: ü$vERNû MUf¡rctpÂr.
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terâ o prazo de 05 dias útcis, contados
a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, oujo prazo de validade encontra-se nela frxado, sobpena
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no'14.133, de 2021.
9.2.O prdzo de convocação poderá ser prorogado uma vez, poÍ igûal þeríbdo,mediante solicitação do licitante
mâis bem classificado ou do fornecedor convocrido, desde que:
a) a solicitação seja devidamente justifrcada c apresentad.n dentro do prazo;e
b) ajustificativa apresentada seja aceita pela Administração.

?,3. O contrato será assinado po¡ meio de assinatrra cligital;
9.¿1. Serão formalizadas tantós contratos quadtas foiem necessáriâi para o registro de todos os iiens cönstantes
l1o Termo de Referência, com aindicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornêccdores, será divulgadono PNCP e clispolibilizarlo durante a
vigência do contrato.
9.6. A existôncia dc preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração acontratar, facultada a realização de'licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que deviclamente justifrcada

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato nc prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do caclaslro de reserva, na ordem de classificagão, para fazê-lo
em igual ¡razo e nas condições propostas pelo primeiro classificcdo,

10. DOSRECURSOS:
10.1. A interposição de recurso referentc ao julgamento clas propostas, à habilitaçõo ou inabilitação de licitani.es, à
annlação ou revogação da licitação, observarft o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de2021.
10.2.0 prazo recursal é de 3 (três) dias írteis, corrtados da data deintimaçãooudelavraturaclaata.
10.3, Quando o recurso apresentado impùgnar o julgamento clas propostas ou o ato cle habilitação ou inabilitaç.ïo clo

licitante:
10.3, L a intenção cle recorrer deverá ser manifestada imediatarnente, sob pena de preclusão;
10.3.1.1 o licitante poderá indicar o interesse em interpor recurso, durante afase de julgamento e após a fase de
habilitação;
10.3,1,2, o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10(dez) minutos.

10.3.2. aprazo de 3 (três) clias úteis para aprcsentação das razões recursais será iniciaclo assim quc o Agente de
Contratação avançar o processo paru a fase de Recebimento cle Recursos;
10.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ lo do art. 17 daLei no 14.133, de20?.1, o prîzo
para apresentação das razões recursais será iniciado após a fase de lances.
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados eln campo próprio do sistema.
10.5. O recurso será dirigiclo à autoridaclc quc tiver editado o oto ûu profericlo a decisão recorida, a qual poder'á

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) clias úteis, ou, nesse nlcsmo ptnzo, encaminhar recurso paraa tutoririade
superior, a qualdeverá proferir sua decisão no prazo de l0 (dez) dias irteis, contado do recebimçnto dos atfos.
10.6. Os rccursos interpostos foro do prazo nõo serão conhecidos. 

:

10.7. O prazo para aprescntação cle contfarrazões ao recurso pclos. dernaislicitantes scrá cle 3 (três) dias írteis,
contaclos a partir do início da Fase de Recebimerrto de Contrarrazõcs, sssegurada.a vista inrediata clos elemenlcs
indispensáveis à clefesa de seus interesses.
10.8, O. recurso e o pedido de reconsideragão terõo efeito suspcnsivo do atoou da decisão reconicla aié que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10,9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetívcis de aproveitamento.
10.10. Os autos do processo perrnanecerão com vista franqueacla aos inleressaclos no site de Plataforma Bolsr cle

Licitações clc Brasil - BLL.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:
1 1.1. Comete infração administrativa, uos tcr¡nos tla lci, o licitante que, com clolo ou culpa:
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I 1 .1.1 . deixar de entregar a documenååð %iiËiäo 'þ#rä 'o* 'rËttuþn. ounão entregar qualquer documento que
tenha sido solicitaclo pelo/a Agentc de Contratação/a durante o certame;
ll .1 .2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifrcado, não rnantiver a proposta em especial
quando:

ll,I.2.I. não enviar a proposta adequada ao írltimo lance ofertado ou após a negociação;
11.I.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento cla proposta quando exigível;
ILI,2.3. pedir para ser desclassificado quando encerada a etapa cornpetitiva; ou
11,1,2.4, deixar de apresentar cmosira;
11.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçõesdoedital;
11.1.3.não celebrar à còntrato ou nõo entregar c documentação exigida para a contraiação, quando convocaclo
dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitarou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração; l

ll.LL.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certameou prestar declaração falsa durante
a licitação
1 1.1.5. fraudar a licitação
1 1.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou corneter fraude de qualquer natureza, em especial quando:
I l.l,6.I agir em conluio ou em desconformiclade com a lei;
ll,l.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
1 1 .1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deterioracla;

ll.l.7.praticar atos ilícitos com vislas a fruetrar os. objetivos clalicitagão
1 1 . 1 .8. prati car ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 72..&46, de 2013.
ll.2.Con fulcro na Lei no 14.13.3, de 2021, a Administração poderá, garantidaa prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
1l ,2.1 . advertência;
ll.2.2.multa;
1l .2.3. impedirnento de licitar e contratar e

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida suareabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penaliclade.

12,3 Na aplicação das sanções serðo consideraclos:
t2,3,t. anaturezae a gravidade da infragão cometida.
t2,3,2, as peculiaridades do caso concreto
12,3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que clela provierem para o Administração Púrblica '

1.2,3,5. a implantação on o aperfeiçoamento de progranra cle integridade,conforrnenolmaseorientações
clos órgãos de controle.
12.4. A multa será recolhida em percentuil de 0,5%o t30% incitlentc sobre o valor do contrato licitaclo, recolhida
no prazo máximo de 10 (dez) dias írteis, a contar da comunicação oficial.
12.4.l.Paraasinfraçõesprevistasnositensll.l.l, 11.1.2e ll.l.3,amultaseráclc0,5Yo¿15%dovalordocontrato
licitado.
l2.4.2.Paraasinfraçõesprevistasnositens 11.1.4,11.1.5, ll.l,6, ll.1.7e ll.l.S,amtlltsseró de l|Yoa30o/otlo
valor do contrato licitado.
12.5. As sanções de advertência, impedimentô de licitar e contratar e declaração de inicloneidatle para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou uão, à penalidade de multa.

12.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a clefesa do interessadonoprazode l5 (quinze)diasírteis,

contado da data de sua iutimação.

t2.7. A sanção de impedimento de licitar e contretar será aplir:ada ao responsável em clecorrência das infrações

adnrinistrativas rclacionaclas nositens I l.l.l, I1.1 .2 c 11.1.3, quando não se justificar a imposiçõo de penaliclatle

mais grave, e im¡redirá o responsável de licitar e contmtar no ômbito da Administrcção Pútblica direta e indireta do

ente feclerativo a qual pertencer o órgão ou entid¿rde, pelo prazg máxirno de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser apliørcla ao responsáýel a sanção Ce declaração de inidoneiclade para licitar ott cottfratAr, ent
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Amantade
decorrênciadaprática dasinfrações di$pBJtatÎrðslteffsotT.tglIf.l.s, ll.1.6, 11.L7 e ll.l.B.bemcomo pelas
infrações administrativas previstas nos itens ll.l.l, 12.1.2 e
12.1.3 que justifïquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto noart. I 56, $5o, da Lei n,' 14.13312021.

12.9. A recusa injustifrcada do adjudicatário em assinar o contrato ou a atade registro de preço, ou em aceitarou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Aclministração, descrita no item I L I .3, cartcteñzaút
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujcitará às penaliclades e à imediata perda da garantia de
proposta em fayor do órgão ou entidade promotorada licitação, nos termos do art. 45, $4o da IN SEGES/ÌvÍE n.o 73,
c\e2022.

t2.t0. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções clo impcdimentode licitar e contratar s de
declaração de inidoneidacle para licitar ou contrafar dernandará a instatração de processo de responsabilização a ser
conduzido por comissão composta por 2 (clois) ou meis servidores estáveis, que avalicrá fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
lz.It. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa c
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qrnl será dirigido à autoridade que tiver profericlo
a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo cle 20 (vinte) dias úrteis, contado
do recebimento clos autos,

I2.t2. Caberâ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação dasanção de cleclaraçõo de
inirloneidade pora licitar ou contratar no prazo dc 15 (quinze) dias úrtcis, contado da data da intimação, e decirlido
rro prazo máximo de 20 (vinte) dids Írtcis, contado clo scu recebirnento.

12.13, O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensi.,,o do atoou da clecisão iccorida cté quc
sobrevenha decisão final da autoridade competentc.
12.14. A apiicação das sanções previstas neste edital não exclui, ern hipótese alguma, a obligação de reparação

integral dos danos causados.

12, DA IMPUGNACÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:

12.1. Qualquer pessoa é par-te legítima para impugnar este Eclital por in'egularidade na aplicação cla Lei ¡ro 14.133,

de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus terrnos, devendo protocolar o pediclo através d.o próprio clo

Sistema Eletrônico até 3 (três) dias úteis antes da data úa abertura do ceñame.

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de csclarecimento será divulgadoem sítio eletrônico oficial c rta
Plataforma Bolsa de Licitações do Brãsil - BLL no prazo de até 3 (tr'ês) dias úteis, lirnitado ao írltimo dia úrtil anterior
à data da aberturc dô cefame.
12,.3.A impugnação o o pedido dc esclarecinlento poderão ser realizaclos por forma eletrônica, etravés de cantpo

espccífico da Platafonna Bolsade Licitações do Brasil- BLL. O acesso a Plataforma, para a cohsulta clos processos,

solicitação deesclarecimentos e impugnnção é glahrito para todos os usu¿itios.
12,4, As irnpugnações e pedidos de esclcrecinrentos nãö suspenclern os prazos previstos no ccrtame.

12.4.1.1. A qoncessão de efcito suspensivo à lmpugnação é meclide eÍcepcional e deverá ser lnotir¡ada pelo'agctrte

cle contratação, nos autos do processo de licitação.
12.5.'Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova dota pa.'a arealização do certame.

13 - DAS OBRTGACÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA:
l3.l . As obrigações das partes estarão prevista no Anexo IV - Terrno clc Contrato.

14 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAI\{ENTO
14.1. As condições cle pagamento estarão plevistas no Anexo IV - Termo Ce Contrato.

15 - DA FONTE DE RECURSOS :

I 5. 1 - As clespesas clecorrentes da contrataçño corrcrõo por conta cln tlotação orçamcntária:
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TJNIDADE

ADnm.[ISTRATM
DorÀçÃg

onç¡lanmÁnl¿
ELEIVMNTO
DE DESPDSA

FONTD DE
RECURSO

Secretaria de Educação

Secretaria de

Infraeestrutura

0401 ls 1220100 2.010.0000
- Gerenciamento
Adrninistrativo e Estratégico

da Secretaria de Infraestrutura,

1 6.0 I .12.122:.0 I 00.2.085.0C00

- Gerenciamento
Aclministrativo e Estratégico
da Educação Básica.

3.3.90.3s.00 -
Serviços de

Consuitori¿.

Próprio

16 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
16.1. As condições de reajuste, repactuação e recomposição de preços estarão prevista no Anexo IV - Tenno de

Contrato.

17. DAS AI,TERACOES CONTRATUAIS
17. l - As alterações contratuais estarão previstas no Anexo IV - Termo cle Contrato

18 - DA SUB-CONTRATACÃO
18.1. I'la forma prevista no Anexo IV - Termo de Contrato.

19. - DO PAGAMENTO
19.1 . Na foruna prevista no Anexo IV - Terrno de Contrato.

13. DAS DISPOSICÕEËGERAIS¡
1 3.1 . Seríi divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que inrpeça arealizr.çã'o do certame na

data nlarcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no tnesmo horário
anteriormente estotrelecido, clesde que não haja comunicação em coutrório, pelo Agente de Contlatação.

13.3. ToCas as referências de tempo no Edital, no aviso e durantc r sessão púrblica observarão o horário cle Br¡rsília
. DF.

t3.4. A homologação do resultado desta licitação não irnplicará clireifoàcontratação.

13.5. As ltormas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ainpliação d:r clisputa entre os

interessaclos, desde que dãocomprornetanr o interesse cla Aclministração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança cla contratação.
13.6. Os licitantes assurnem todos os custos cle preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não

será, em nenhúm caso, responsável por esSes custos, inclependentemente da condução ou clo resttltaclo do processo

licitatório.
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia tlo início e incltrir-se-á

o do vencimento. Só se iniciarn evencem os prazos em dias de expediente na Administração.
13.8. O desatendimento cle exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitarrte, descle que

seja pòssível o aproveitarnento do ato, observaclos os princípios da isonomia e do interesse público.

13;9.Ern caso de divergência entre disposições cleste Edital e cle seus anexos ou delnais peças que cotnpõcm o

processo, prcvalecerá as cleste Edital.
13.10,O Ejital c seus anexos estão disporríveis,'tra íntegra, no PottalNaciolial cle Contratações Pírblicas (PNCP),

no site clo órgõo público e lro siteda Plataformá Bolsa cle l-icitações do Brasil -BLL - wwrv,bll.org.br.
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e nos sítios: https:ÿ/'ftrX'r,Låd{dqtat#dË.rg6\t.öûl}citacaolista.php/, lrttpt://munþipips.:
licitacoes.tce.ce. gov.br/index.php/licitacao/abertas.

Amontada-CB,12 de lr{arço de2025
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Sccretário Executivo de Educação
Secretária de Infraestrutura
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